6

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE UBERABA/MG

Autos n.º:

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio do Promotor de Justiça da Infância e da Juventude que esta subscreve, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento nos arts. 127, caput e 129, inciso III, da Constituição da República; 5º, inciso I, alíneas “g” e “h” e inciso V, alínea “b”, 6º, inciso VII, alíneas “a” e “d”, 83, inciso III e 84, caput, da Lei Complementar 75/93; 1º, caput e 25, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei 8.625/93; 1º, inciso IV, 2º, 3º, 5º, caput e § 5º e 12 da Lei 7.347/85, e 210, inciso I e § 1º, da Lei 8.069/90, ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA (com pedido de LIMINAR) DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE RESPONSABILIZAÇÃO POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
Em face do MUNICÍPIO DE CAMPO FLORIDO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Floriano Peixoto, 78, Campo Florido-MG, CNPJ 18.428.862/0001-85, representado pelo Sr. Prefeito Municipal, José Catanant Neto e JOSÉ CATANANT NETO, brasileiro, casado, CPF 061.869.806-00, RG 36502, Prefeito Municipal de Campo Florido, residente na Fazenda São Pedro, s/n, Campo Florido/MG, podendo também ser encontrado na sede da Prefeitura Municipal de Campo Florido, situada na Praça Floriano Peixoto, 78, Centro, Campo Florido/MG, pelas razões fáticas e jurídicas a seguir expostas.

I – DOS FATOS:
Em comunicação advinda do Conselho Tutelar do Município de Campo Florido, chegou ao conhecimento do Ministério Público a suspensão dos direitos sociais dos referidos Conselheiros Tutelares.

Segundo consta, todos os Conselheiros Tutelares vinham recebendo, ao menos desde meados de 2007, e ainda que com certa solução de continuidade, os direitos sociais relativos à concessão de licença para tratamento médico, férias, 13º salário, entre outros. 

A Prefeitura Municipal de Campo Florido enviou ofício a esta Promotoria de Justiça, informando que não mais pagaria tais direitos, uma vez que a legislação pertinente previa apenas o pagamento de salário e um vale-refeição, suspendendo os demais.

Ressaltou que teria realizado diversos estudos quando da propositura de ação de cobrança por parte de Conselheira Tutelar, relativa à cobrança de horas extras, visualizando tal situação.
Esta Promotoria de Justiça oficiou a Prefeitura Municipal de Campo Florido, explicando que o sustentáculo dos direitos sociais tem cunho constitucional, sendo certo que o pagamento deveria continuar sendo realizado.

Dado o impasse, realizou-se, em 13.10.2009, uma reunião nas dependências da Promotoria da Infância e Juventude de Uberaba, com o Sr. Prefeito Municipal, o Sr. Procurador-Geral do Município e o Assessor Jurídico, para tratar de tais questões, tendo o Sr. Assessor Jurídico se pronunciado no sentido de que não se mobilizariam até a criação de uma lei ou uma decisão judicial.

Ora, a criação da lei municipal que garanta tais direitos aos Conselheiros Tutelares (apesar de, a nosso ver, desnecessária, porém com forte cunho pedagógico, protetivo e assecuratório das constantes ventanias e interesses políticos) é de competência exclusiva do Poder Executivo, vez que implica gastos orçamentários.

Como forma, ainda, de viabilizar uma solução administrativa para o deslinde da questão, concedeu-se o prazo até o dia 30.10.2009, para que a questão fosse solucionada.

Todavia, mesmo com inúmeras tentativas de contato com os mandatários do Município de Campo Florido, não houve a adequação pertinente, mantendo-se a Administração Municipal e o Sr. Prefeito Municipal em condição inerte.

Diante do prejuízo patente à proteção integral das crianças e adolescentes, visto que componentes importantes do sistema de garantia de direitos deixavam de ter a dignidade de seu trabalho preservada, é que busca o Parquet Estadual a reafirmação jurídica do cabimento de tais deveres municipais.

Como visto, o Município tem se mostrado irredutível, em patente prática ilegal, violando, ainda que de forma indireta, os direitos das crianças e adolescentes locais, por desprestigiar a nobre função do Conselheiro Tutelar.

Diante das irregularidades apuradas e tendo baldado as tentativas de solução extrajudicial da lide, não restou outra alternativa a este Órgão Ministerial a não ser ajuizar a presente ação civil pública, com vistas a resguardar os preceitos contidos na Constituição Federal.

II – DO DIREITO:
2.1 - DO CABIMENTO DA PRESENTE AÇÃO CIVIL PÚBLICA:
Conforme preceitua o art. 129, inciso III, da Constituição da República, dentre as funções institucionais do Ministério Público, destaca-se a de promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

Tal como a Constituição, sua legislação regulamentadora estabelece ao lado da pertinência subjetiva, vinculada aos Ministérios Públicos, a pertinência material das hipóteses de cabimento.

O art. 25, inciso IV, da Lei 8.625/93 – Lei Orgânica do Ministério Público, em suas alíneas “a” e “b”, dispõe que incumbe ao Parquet promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos, assim como para a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem.

A respeito do cabimento da presente ação, ensina a melhor doutrina:

"O objeto dessas ações civis públicas está elencado, exemplificamente no art. 208 do ECA.

Onde houver oferta irregular ou não-oferta dos serviços de educação, saúde, profissionalização infanto-juvenil e outros serviços relativos a crianças e adolescentes o Ministério Público, a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal, os Territórios e as Associações legalmente habilitadas (art. 210 do ECA) poderão propor ação civil pública.

(...)

A utilização da via jurisdicional se faz necessária sempre que o Estado se omite quanto a alguma política social ou ação de abrangência individual contemplada no ECA" .

Não resta dúvida de que a ilicitude perpetrada pelo réu, qual seja a de não propiciar aos respectivos Conselheiros Tutelares as garantias sociais mínimas estabelecidas pela Constituição Federal, apresenta relevo social mais que suficiente a respaldar o cabimento desta ação civil pública. Isto porque a insegurança dos Conselheiros Tutelares no exercício de suas tão relevantes funções implica prejuízo direto no funcionamento Conselho criado pelo art. 131 do ECA.

No presente caso, tratando-se de ação civil pública destinada a garantir aos Conselheiros Tutelares - peças-chaves na política de proteção integral, inaugurada pelo Texto Político de 1998, e regulamentada principalmente pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – o mínimo de direitos sociais previsto constitucionalmente, resta cristalino o interesse público a ser defendido pelos Parquet, do qual é titular o próprio Estado, em contraposição ao interesse privado, que tem como titular o cidadão.

Pacífico que o Ministério Público está atavicamente ligado à intransigente defesa dos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência administrativa, no âmbito dos três Poderes e nos níveis federal, estadual e municipal, como no caso, em que a ação civil pública visará à tutela do efetivo cumprimento da ordem jurídica, do respeito aos direitos sociais decorrentes da Constituição da República, do efetivo respeito aos Poderes da União quanto aos princípios já declinados (art. 37, caput) e aos interesses sociais do bom funcionamento dos Conselhos Tutelares.

Por fim, no parágrafo único do art. 208 do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda restou estabelecida regra geral subsidiária, dispondo da ação civil como ação de responsabilidade por ofensa a outros direitos individuais, difusos ou coletivos, relacionados à infância e adolescência, como no caso o funcionamento dos Conselhos Tutelares, vinculado ao sistema de garantias da criança e do adolescente:

“Art. 208 – (...)

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei”.

Logo, cabível o ajuizamento da presente Ação Civil Pública pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, com fundamento nos arts. 6°, inciso VII, alíneas “a” e “d” e 83, inciso III, da Lei Complementar n° 75/93 e 25, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.625/93, combinado com os arts. 129, inciso III, da Constituição Federal e 5°, caput e § 5º, da Lei n° 7.347/85, sem prejuízo dos demais dispositivos constitucionais e legais citados no rosto desta petição.

2.4 – DO MÉRITO:
O Conselho Tutelar nada mais é que um fenômeno da participação cidadã na administração pública, através de sua inserção de forma orgânica, ou seja, em Órgão Público, como explicam os Mestres EDUARDO GARCIA DE ENTERRÍA & TOMÁS RAMON FERNANDEZ:

“Como ha observado la doctrina alemana certeramente, la participación ciudadana en las funciones administrativa no tiene una función legitimadora del señorío, en sentido jurídico, o de apropiación o dominación soberana; pretende solo servir de cauce a la expresión de las demandas sociales, y eventualmente a fenómenos limitados de auto administración. Por eso la Administración “participada” sigue siendo una organización subalterna, cuya fuente de legitimación continúa estando en la Ley...
“... la fórmula corporativa de administrar supone siempre una técnica de auto-administración, esto es, de administración confiada a los propios interesados, reconocidos como origen, sostenedores y destinatarios de la acción administrativa, sin perjuicio de que ésta resulte afectada por una tutela o vigilancia de la Administración estatal más o menos intensa” 

Não é de outra forma que estabelecem as disposições dos arts. 131, 134 e 135 do ECA:

“Art. 131 - O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei.

(...)

Art. 134 - Lei Municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à eventual remuneração de seus membros.

Parágrafo único. Constará da Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

(...)

Art. 135 - O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo”.

A atividade dos Conselheiros Tutelares constitui serviço público de natureza permanente, e abrange funções administrativas bem específicas, como se depreende da leitura dos arts. 136 e 137 também do ECA. Os Conselheiros Tutelares decidem aplicando sanções administrativas, requisitam outros serviços públicos, fazem expedir notificações, e suas deliberações são dotadas de coercibilidade, somente podendo ser revistas pela Autoridade Judiciária. 

Em tal aspecto, se a elegibilidade, como mecanismo de legitimação para a investidura no cargo de Conselheiro Tutelar, num primeiro confere a tal sujeito a aparência de agente político, num segundo, não é capaz de infirmar o caráter permanente da atuação, sob REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO. 
Bem diferente, embora não menos importante, é a situação do Membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reúne uma vez por mês e, por força do art. 227, §7º c/c o art. 204, II, ambos da Constituição Federal, deliberam sobre a formulação de políticas públicas e seu controle em todos os níveis.

Transportando O PRINCÍPIO DA REALIDADE do Direito do Trabalho para o Direito Administrativo, temos a “REALIDADE ADMINISTRATIVA” do Conselho Tutelar, para demonstração da sujeição ao regime administrativo que, guardadas as devidas peculiaridades decorrentes da especificidade das funções do Órgão do Conselho Tutelar e do cargo distintivo do seu ocupante, não deixa de garantir ao seu ocupante os “mínimos sociais”.

Mesmo enquanto categoria distinta de servidor público, apenas sem estabilidade de efetivação, o Conselheiro Tutelar faz jus aos direitos sociais enquanto no exercício do cargo.

O constituinte originário de 1988 elegeu como fundamentos da República Federativa do Brasil, entre outros, a “dignidade da pessoa humana” e “os valores sociais do trabalho ...” (art. 1º, incisos III e IV, respectivamente).

O mesmo Texto Político, já no caput de seu art. 227, positivando de forma pioneira a doutrina da proteção integral, estabelece que:

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (grifou-se e negritou-se).
Ainda em sede constitucional, encontra-se no capítulo que versa sobre a Administração Pública, a seguinte norma:

“Art. 39. (...)

§ 3º Aplica - se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir” (grifou-se).

O referido art. 7º da Carta Magna, por sua vez, reza que:

“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

(...)

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

(...)

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei;

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;

(...)

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

(...)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

(...)”

A equiparação do Conselheiro Tutelar ao servidor público municipal, para fins remuneratórios e de direitos sociais, não é descabida.  Muito pelo contrário, é até indicada pelo Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA que, ao editar sua Resolução 75/2001, destinada a traçar “Parâmetros para Criação e Funcionamento dos Conselhos Tutelares” estabelece:

“4 – Dos direitos sociais do conselheiro tutelar

O conselheiro tutelar, por expressa definição legal, exerce uma função considerada de relevância pública e que deve ocorrer em regime de dedicação exclusiva.

Embora não exista relação de emprego entre o conselheiro tutelar e a municipalidade que gere vínculo, a ele devem ser garantidos em lei os mesmos direitos conferidos pela legislação municipal aos servidores públicos que exercem em comissão, para cargos de confiança, neste caso vinculado ao Regime Geral da Previdência Social.

O não reconhecimento dessa condição tem gerado situações injustas, como é o caso de conselheiras tutelares gestantes não poderem se afastar do exercício de suas atribuições antes ou depois do parto, o que acarreta prejuízos aos seus filhos, maiores beneficiados com a licença-maternidade prevista na Constituição Federal.

De outra sorte, também devem os conselheiros tutelares gozar férias anuais remuneradas, ocasião em que serão substituídos pelos suplentes legalmente escolhidos. Nesse sentido, o CONANDA recomenda que as férias sejam gozadas pelos conselheiros titulares na proporção de um de cada vez, de forma a garantir a atuação majoritária dos titulares em qualquer tempo, com o fito de evitar solução de continuidade” (grifou-se).

A doutrina autorizada também dá respaldo à concessão de direitos sociais básicos aos membros dos Conselhos Tutelares.  Veja-se, a respeito do tema, o escólio de WILSON DONIZETI LIBERATI & PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO:

“Torna-se evidente que nos Municípios mais pobres a comunidade pode decidir que as funções de conselheiro poderão ser exercidas sem qualquer remuneração, através de técnicos ou profissionais ali residentes, concomitantemente com suas atividades normais.

Outras modalidades de remuneração poderão ser previstas; por exemplo, cargo de provimento em comissão, a cessão de servidores lotados em outras áreas, e até mesmo cedidos pela iniciativa privada”.

Ressalte-se que não se pretende, por via dessa AÇÃO CIVIL PÚBLICA, conferir regime jurídico algum a conselheiro tutelar, apenas fazer garantir o que já consta como de direito.

Percebe-se facilmente que carece de qualquer fundamento a mudança de atitude do Município réu para com os direitos sociais dos Conselheiros Tutelares.

O próprio Município já havia sido alertado, na pessoa do Sr. Prefeito Municipal, dessas condições (of. 257/2009/4ª PJUra – doc junto), inclusive com cópia de parecer do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude do Ministério Público de Minas Gerais
, estabelecendo que:

“Nesse diapasão, incumbidos da execução de uma política de atendimento voltada à criança e ao adolescente, os conselheiros tutelares exercem, sem dúvida, uma parcela do Poder Público. É, em muitas vezes, e para fins específicos, face à natureza de sua função, equiparado ao servidor público, embora não vinculados ao regime estatutário ou celetista. São considerados trabalhadores públicos e percebem os direitos sociais correspondentes, dentre eles o 13º salário, férias anuais remuneradas e horas extras.

Neste sentido, regulamentou o assunto a Resolução 005/2004-CEDCA, em seu Art. 11, verbis:
‘Art. 11: Ao Conselheiro Tutelar devem ser assegurados os mesmos direitos conferidos pela legislação aos servidores públicos que exerçam cargo em comissão, tais como férias anuais remuneradas, licença maternidade e paternidade, 13º salário’.

Destarte, o pagamento do 13º salário e férias anuais dos Conselheiros Tutelares deve ser regulamentado em Lei Municipal, conforme estabelece a norma geral.

Assim, em decorrência do Art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil, ao dispor que ‘Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito’, não se pode entender que a omissão da Lei Municipal prejudique o direito ao pagamento do 13º salário e férias anuais dos Conselheiros Tutelares.

Diante do exposto, entendemos que os conselheiros tutelares fazem jus a mesma forma de remuneração que os servidores públicos, sendo direitos dos mesmos também o recebimento da gratificação natalina e férias anuais, bem como horas extras.”
III – DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA:
São princípios cogentes e norteadores para administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os seguintes:
· Legalidade 

· Impessoalidade

· Moralidade 

· Publicidade
· Eficiência
Deverá, pois, o agente público, no exercício do poder estatal, obedecer a estes princípios maiores e a outros expressos de forma explícita ou implicitamente, e bem assim às normas insertas no ordenamento constitucional, em especial no referido dispositivo do artigo 37, caput, incisos e parágrafos, e mesmo no ordenamento infraconstitucional. O seu descumprimento implicará em desvio de finalidade ou abuso de poder, sujeitando-se às conseqüências previstas pelo ordenamento jurídico ordinário e constitucional. 

Vale anotar aqui a lição do mestre HELY LOPES MEIRELLES, ao tratar dos princípios básicos da Administração Pública, em sua imorredoura obra "Direito Administrativo Brasileiro", pág.82, 22ª edição atualizada, Editora Malheiros, afirmando que 

"A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da lei."

Acrescenta, ainda, o eminente administrativista:

"Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública SÓ É PERMITIDO FAZER O QUE A LEI AUTORIZA. A lei para o particular significa "poder fazer assim"; para o administrador público significa "DEVE FAZER ASSIM"." (grifo nosso) 
A nossa Lei Fundamental, em seu artigo 37, parágrafo 2º, ao tratar das conseqüências em caso de o administrador público praticar ações que impliquem em desobediência aos comandos constitucionais previstos nos incisos I e III, fez inserir severas penalidades, dentre elas a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável.

INDISCUTIVELMENTE, ao liminarmente suspender o pagamento dos direitos sociais dos Conselheiros Tutelares, em patente afronta aos direitos constitucionalmente garantidos aos trabalhadores em geral, e em especial ao servidores públicos, categoria na qual os Conselheiros Tutelares se enquadram, o requerido José Catanant Neto DESRESPEITOU aos princípios constitucionais retrocitados. 

A Lei nº 8.429, de 03/06/92 — que regulamentou o dispositivo constitucional do artigo 37, § 4º — traz em seus artigos 9º, 10 e 11 as condutas tipificadoras dos atos de improbidade administrativa. No caput de cada artigo, contém a descrição genérica da conduta e nos seus incisos enumera as várias condutas ou ações que configuram aqueles atos ímprobos. Pela leitura do caput, que descreve um tipo aberto ou genérico, observa-se que as condutas enumeradas em seus incisos NÃO ESTÃO descritas em "numerus clausus", mas de forma exemplificada ou enumerativa. 

O dispositivo do artigo 11, da referida Lei nº 8.429/92, prevê a conduta de improbidade ATENTATÓRIA AOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DEVERES IMPOSTOS AOS SEUS AGENTES, numa tipificação genérica. Nos seus incisos, enumera as várias modalidades de conduta caracterizadoras de improbidade administrativa, guardando correspondência com o dispositivo nuclear contido no caput do referido artigo: qualquer ação ou omissão que cause violação aos princípios da Administração — legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade — e aos deveres legais e éticos no exercício da atividade administrativa — honestidade, imparcialidade, lealdade. Estabelece o artigo:

"Constitui ato de improbidade administrativa QUE ATENTA CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente." (grifo nosso)

De se notar que o Prefeito requerido, de forma patente, usou suposta discricionariedade administrativa de forma revanchista, para retaliar e prejudicar os Conselheiros Tutelares. 

Isto porque, como vimos, não há que se falar em discricionariedade administrativa que possa afrontar comandos constitucionais. 

A alegação de que não há lei municipal garantindo os direitos sociais dos Conselheiros Tutelares, além de pífia (uma vez que incumbia ao Prefeito Municipal, e só a ele, a iniciativa legislativa) não encontra amparo legal, uma vez que, repisamos, tais direitos têm cunho constitucional.
E como constitucional, podemos dizer que tais direitos possuem força irradiante, com plena autoaplicabilidade, não dependendo de lei municipal.

Imagine-se o mesmo com as vedações constitucionais. Imagine-se que qualquer servidor público municipal auferisse, mensalmente, junto do Erário Público, valor superior ao subsídio do Ministro do Supremo Tribunal Federal.

À toda evidência, tais ganhos afrontariam o comando constitucional inserto no art. 37, XI da Constituição Federal.

Poderia argumentar o requerido, caso quisesse manter tal benefício, que, não obstante a norma constitucional, não haveria a vedação em lei municipal e que, portanto, os ganhos estariam mantidos? Evidentemente que não. 

Pois bem, o mesmo raciocínio se aplica no presente caso. Sendo norma constitucional auto-aplicável, não há que se falar na necessidade de lei municipal regulamentadora. Sem embargo, tal necessidade estaria a violar o próprio comando constitucional. 

O cunho revanchista se revela de forma mais patente quando se percebe que a atitude que ora se combate na presente ação (a de suspender o pagamento dos direitos sociais aos Conselheiros Tutelares de Campo Florido) somente foi levada a cabo após o ajuizamento, por parte da Conselheira Tutelar Eliana Costa Nakano, de ação de cobrança em face do Município de Campo Florido, justamente por verbas não quitadas quando do exercício da função de Conselheira Tutelar (autos n.º 701.09.282130-8 – 2ª Vara Cível da Comarca de Uberaba – inicial juntada).

Desta forma, os fatos descritos correspondem à categoria dos que atentam contra os princípios da Administração.
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;”

O referido diploma legal, independentemente das sanções penais, civis e administrativas, sujeita o responsável pelo ato de improbidade às seguintes cominações:

“Art. 12 – (...)

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe:

I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público.”

IV - DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO LIMINAR DOS EFEITOS DA TUTELA:
4.1 – DO FUMUS BONI IURIS

O material probatório acostado aos autos, corroborado pela demonstração de violação de diversos dispositivos legais, exprime a veracidade dos fatos narrados e justifica plenamente a concessão de providência imediata.

4.2 – DO PERICULUM IN MORA
A continuidade do agir do réu causa dano de difícil (ou impossível) reparação aos direitos dos Conselheiros Tutelares, das crianças e adolescentes por estes protegidos, e ao próprio ordenamento jurídico.

Em suma, não é possível garantir a perfeita reparação dos danos que forem causados durante o trâmite da presente ação civil pública, caso continuem ocorrendo os abusos praticados pelo réu.

A cessação da conduta danosa deve ocorrer o mais rapidamente possível.

Por isso, pugna o Ministério Público, em defesa do ordenamento jurídico (CF/88, art. 127 e 129, inciso III) e com fundamento no art. 12 da Lei 7.347/85, inaudita altera pars ou, se for o caso, após justificação prévia:

4.2.1 – A concessão de liminar para que seja expedida ordem de imediata observância do quanto disposto nas normas pertinentes aos direitos sociais dos Conselheiros Tutelares, com destaque para a Constituição Federal, art. 39, § 3°, sob pena de pagamento de multa diária (astreinte), no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por cada Conselheiro Tutelar a quem não forem garantidos os direitos sociais, a ser convertida ao Fundo Municipal da Criança e Adolescência de Campo Florido.

V – DOS PEDIDOS FINAIS:
Diante de todo o exposto é que se pleiteia:

5.1  - A TOTAL PROCEDÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO, com a confirmação da antecipação dos efeitos da tutela pleiteada no item anterior ou, caso não haja provimento liminar, a expedição de ordem de imediata observância do quanto disposto nas normas pertinentes aos direitos sociais dos Conselheiros Tutelares, com destaque para a Constituição Federal, art. 39, § 3°, sob pena de pagamento de multa diária (astreinte), no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por cada Conselheiro Tutelar a quem não forem garantidos os direitos sociais, a ser convertida ao Fundo Municipal da Criança e Adolescência de Campo Florido
5.2  - A condenação do réu JOSÉ CATANANT NETO, já qualificado, nas sanções do art. 12, III, da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), ou seja, no ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.em observância do princípio da legalidade.  
VI – DOS DEMAIS REQUERIMENTOS:
6.1 – Da notificação preliminar:

Requer-se seja determinada a NOTIFICAÇÃO do Réu JOSÉ CATANANT NETO, nos termos do artigo 17, parágrafo 7º, da Lei nº 8.429/92, para, querendo, apresentar defesa preliminar em relação às imputações de improbidade administrativa;
6.2 – Da citação:
Após o recebimento da inicial, requer a citação dos réus para, querendo, apresentar defesa no prazo legal, assumindo, caso não o faça, os efeitos decorrentes da revelia e confissão, com o regular processamento do feito, até seu final, julgando-se os pedidos totalmente procedentes.
6.3 – Da produção de provas

Por fim, pugna o Parquet pela produção de todos os meios de prova em direitos admitidos, com destaque para o depoimento pessoal de representante do réu, sob pena de confissão, e de testemunhas, não obstante a questão seja eminentemente de direito, e acompanhada de prova documental correlata.

VII – DO VALOR DA CAUSA

Embora de valor inestimável, atribui-se à causa, para efeitos de alçada, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Termos em que
Pede-se e espera-se deferimento.

Uberaba, 11 de novembro de 2009.
ANDRÉ TUMA DELBIM FERREIRA
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